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Resumo

A pesquisa tem por objetivo analisar o Programa Universidade para Todos
(Prouni), entre 2006 e 2019, como política de expansão do acesso à educação superior e
investigar sua contrapartida financeira, a renúncia fiscal concedida às instituições de educação
superior  privadas, com o intuito de compreender o alcance do programa e o custo indireto ao
fundo público federal. Questiona-se:  o Prouni enquanto política pública vem atingindo a
finalidade proposta ou propiciando a expansão da educação superior privada? Qual é o
montante do financiamento indireto do programa para IES? Qual é o custo por bolsa para o
erário público federal? Trata-se de um estudo descritivo, amparado por pesquisa bibliográfica
e documental, de abordagem quantitativa. Os dados foram retirados da Sinopse da Educação
Superior do INEP, as informações sobre bolsistas do Prouni foram obtidas em link de acesso
público do MEC e a renúncia fiscal no Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos
de Natureza Tributária da Secretaria da Receita Federal. Conclui-se que o programa apresenta
papel limitado na ampliação do acesso à educação superior brasileira, com o custo por bolsa
elevado, equivalente à mensalidade média dos cursos presenciais. A renúncia fiscal reduz os
recursos vinculados tanto à educação superior como a educação básica públicas.  
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Introdução

          A pesquisa tem por objetivo analisar o Programa Universidade para Todos (Prouni),
entre 2006 e 2019, enquanto política de expansão do acesso à educação superior e investigar
sua contrapartida financeira, que envolve a renúncia fiscal concedida às Instituições de
Educação Superior (IES) privadas, com o intuito de compreender o alcance do programa e o
impacto para o fundo público federal.  

Em 2005, o Governo Federal implantou a política pública de acesso e permanência na
educação superior, destinada a jovens de baixa renda, com recorte étnico-racial e oriundos do
ensino médio público, possibilitando a diversificação do perfil do estudante de nível superior
na iniciativa privada. Assim, o Prouni foi instituído pela Medida Provisória nº 213 de 2004,
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convertida na Lei nº 11.096 de 2005 e regulamentada pelo Decreto nº 5.493, de 2005 e
portarias que operacionalizam o programa.

No entanto, estudos realizados apontam que a expansão do setor privado da educação
superior entre 1995 e 2002, segundo Carvalho (2011), implicou em grande número de vagas
ociosas, bem como dificuldades do alunado em concluir a graduação, elevadas taxas de
desistência e abandono. As entidades representativas do segmento privado passaram a
pressionar e influenciar o governo federal a promover políticas públicas capazes de
minimizarem os impactos de suas vagas ociosas e evitar a falência de muitas instituições
desse segmento. Combinado a isto, havia a dificuldade de acesso à educação superior das
camadas mais vulneráveis da sociedade brasileira, que passaram a reivindicar o ingresso na
educação superior como forma de ascensão social.

As questões centrais da pesquisa são: o Prouni como política pública vem atingindo a
finalidade proposta e/ou propiciando a expansão da educação superior privada? Qual é o
montante do financiamento indireto do programa para essas instituições? Qual é o custo por
bolsa para o erário público federal?

Trata-se de um estudo descritivo, amparado pela pesquisa bibliográfica e documental,
de abordagem quantitativa.

A investigação tem como ponto de partida os trabalhos de:  Carvalho e Lopreato
(2005), Carvalho (2006; 2011; 2014), Chaves e Amaral (2005) Catani, Hey e Gilioli (2006),
Moreira (2018) e Moreira e Souza (2019).            

Os dados quantitativos de matrículas (presenciais e à distância) foram retirados da
Sinopse da Educação Superior divulgadas pelo INEP, as informações relativas aos bolsistas
do Prouni foram obtidas no link http://dadosabertos.mec.gov.br/prouni e os valores da
renúncia fiscal associada ao Prouni foram colhidos no relatório anual produzido pela
Secretaria da Receita Federal, intitulado “Demonstrativo dos Gastos Governamentais
Indiretos de Natureza Tributária”, que contém os valores não arrecadados de tributos federais
em virtude da renúncia fiscal do programa.

Expansão e Financiamento da educação superior privada: olhar sobre o Prouni

         A implantação do Prouni resolveria a ampliação do acesso sem ampliar o gasto público
direto. O programa tornou-se solução na convergência de interesses. A concessão de bolsas de
estudo integrais e parciais para estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação
específica em troca de renúncia fiscal. A IES ao aderir ao programa fica isenta no período de
vigência do termo de adesão: Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); Contribuição Social para Financiamento da
Seguridade Social (Cofins); e contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). A
isenção que era calculada por bolsas ofertadas, a partir da Lei nº 12.435/2011, resultante de
análise crítica realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), por meio do Acórdão nº
488/2011, passou a ser concedida proporcionalmente a bolsas ocupadas, alterando o valor da
isenção, que passou  a vigorar sob regras mais restritivas.

As IES têm a isenção de seus tributos definida pela Secretaria da Receita Federal
(RFB), com base em uma fórmula, que ao incidir de forma diferenciada sobre os tributos não
gera isenção integral. A fórmula para a apuração do percentual da isenção é a proporção de
ocupação efetiva de Bolsas, detalhada na Instrução Normativa nº 1394 de 2013. Vale salientar
que a IES participante não pode ter débitos tributários com a Receita Federal e deve
apresentar, anualmente, a Certidão Negativa de Débitos, sob o risco de perder a isenção pela
adesão ao Prouni e ser desvinculada do programa.
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As instituições privadas comunitárias, filantrópicas e confessionais já eram
contempladas com a imunidade fiscal pelos art. 150 e/ou a isenção do 195 da CF/1988,
portanto, não recolhiam tributos aos cofres públicos.  Já as IES lucrativas foram incluídas na
isenção e, antes do Prouni, pagavam 25% de IRPJ e 9% de CSLL, mais 3% de Cofins e 0,65%
de PIS sobre o faturamento (SOUZA; MENEZES, 2014).  De acordo com o SisProuni,
apurou-se que em 2017, havia 2.152 IES privadas, 1.123 participaram do Prouni (52%),
sendo que 819 eram IES com fins lucrativos (72%) e 308 sem fins lucrativos (28%).            

É importante observar o cenário da educação superior privada no Brasil. Os dados da
tabela 1 mostram a trajetória das matrículas do setor privado, a partir do período de vigência
do Prouni. Entre 2006 e 2019, as matrículas privadas tiveram crescimento de 82%, enquanto
as matrículas em cursos presenciais cresceram apenas 22%, com redução anual nos últimos 4
anos, aquelas em cursos a distância tiveram um incremento de mais de 1000%. Com isso, as
matrículas à distância que representavam 6% do total em 2006, correspondiam a 37% do total
em 2019.

Torna-se relevante observar a trajetória do programa, quanto às bolsas ocupadas de
acordo com a modalidade de curso. Os dados da tabela 2 relevam tendência semelhante às
matrículas em IES privadas, com o movimento de bolsas acompanhando às matrículas.
Houve uma ampliação de 107% no quantitativo de bolsas no período, porém o ritmo foi
muito diferente, enquanto ocorreu uma ampliação de 54% nos cursos presenciais, nos cursos
a distância o incremento foi de 975%. É importante destacar que as mensalidades dos cursos
não presenciais tendem a ser bem mais baixas, bem como o público-alvo tende a ser
proveniente de camadas mais pobres, mais velho e já inserido no mercado de trabalho.
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Ademais, a proporção de bolsistas em cursos não presenciais era de apenas 6% em
2006, chegando a 30% em 2019, mesmo com a queda de 14% entre 2018 e 2019. Em 2019, a
proporção de 70% presenciais e 30% em EaD é próxima daquela das matrículas privadas,
63% e 37%, respectivamente (tabela 1). Ao longo do período estudado, quando se calcula a
proporção de bolsistas em relação às matrículas por modalidade a tendência é confirmada,
uma vez que a proporção de ambas as modalidades se manteve estável entre 3% e 4%.
Portanto, é possível afirmar que o Prouni, em que pese suas características de política
afirmativa, permanece desempenhando um papel limitado, no sentido de ampliar o acesso à
educação superior brasileira.

Quanto ao tipo de bolsa, verifica-se na tabela 3, que o predomínio foi a oferta de
bolsas integrais, pouco mais de 60% a menos de 80%, que são destinados a estudantes cuja
renda familiar per capita é de até 1,5 salário-mínimo. Todavia, houve crescimento mais que
proporcional das bolsas parciais (152%), destinadas a estudantes cuja renda familiar per
capita encontra-se entre 1,5 e 3 salários-mínimos, frente às integrais (95%).

            Por fim, a intenção é apurar a trajetória da renúncia fiscal dos quatro tributos federais
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associada ao programa e calcular o custo por bolsa ocupada.  

            Os dados da tabela 4 relevam que enquanto houve crescimento de pouco mais de
100% no quantitativo de bolsas do programa, o incremento na renúncia fiscal, em termos
reais, foi expressivo de quase 400%, passando de cerca de R$ 460 milhões para quase R$ 2,3
bilhões, sendo que a isenção mais significativa é do IRPJ, cujo aumento foi de 425%. Em
outras palavras, o programa foi se tornando cada vez mais dispendido, ao passo que o
montante de renúncia fiscal teve impacto na redução da receita vinculada para o orçamento
fiscal e para o orçamento da seguridade social federais.   

            Quando se verifica o custo por bolsa ofertada, percebe-se o crescimento de mais de
100%, em termos reais, passando de pouco mais de R$ 4.700,00 em 2006 para pouco mais de
R$ 10.000,00. Fez ainda um cálculo ponderado por tipo de bolsa (integral ou parcial de 50%),
levando-se em conta o quantitativo de bolsistas para cada tipo de bolsa.  Tomando como
comparativo o ano de 2019, de acordo com a Hoper Consultoria, o valor médio das
mensalidades em cursos presenciais é de R$ 872,07 e de R$ 283,36 em EaD, o que
corresponderia a R$ 10.464,84 e R$ 3.400,32 no ano, o primeiro está muito próximo dos
custos por bolsa e por bolsa integral.

Conclusão

A pesquisa realizada procurou mostrar que o programa permanece desempenhando um
papel limitado, no sentido de ampliar o acesso à educação superior brasileira, em que pese a
importância do programa como política afirmativa para os estudantes vulneráveis, garantindo
a permanência e conclusão de curso, uma vez que não existe contrapartida financeira por
parte do beneficiário. Ademais, há benefícios individuais para grande parte dos estudantes, os
primeiros das famílias a ingressarem no nível superior, dependendo do curso escolhido. A este
respeito, Moreira (2018) e Moreira e Souza (2019) trazem resultados interessantes quanto ao
perfil estudantil nos cursos de Pedagogia, Direito e Medicina.  

O crescimento expressivo das matrículas a distância foi acompanhado do incremento
de bolsas ocupadas nesta modalidade. A maior parte das bolsas é no formato integral,
destinada ao público mais vulnerável sob o critério renda, apesar da taxa de crescimento ter
sido mais acentuada nas bolsas parciais.

Para estudo futuro, é importante investigar os fatores explicativos do crescimento
acentuado da renúncia fiscal, bem acima do quantitativo de bolsas, o que tornou o programa
mais dispendido, em termos de custo por bolsa.    
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Em 2016, a política de austeridade fiscal pela EC nº 95/2016 restringiu o crescimento
dos gastos públicos do governo federal por 20 anos, com impacto negativo nas áreas sociais,
sobretudo a educação, enquanto a renúncia fiscal não foi contemplada pela regra fiscal e não
sofreu qualquer limitação, em outras palavras, as instituições públicas federais têm seus
recursos contingenciados, as IES privadas, sobretudo, com fins lucrativos, têm se beneficiado
de financiamento federal indireto. (AMARAL, 2009; CAETANO; CAMPOS, 2019).

Ademais, cabe enfatizar que a isenção do IRPJ, que corresponde à cerca da metade dos
recursos não arrecadados, tem impacto em cadeia na vinculação à educação, pois, reduz o
fundo público da União para a educação superior federal, mas também representa queda nos
recursos vinculados à educação básica pública via Fundeb, uma vez que tal imposto compõe
os Fundos de Participação de Estados e Municípios (FPE e FPM).
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